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Secretariado da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC) 
1.0  INTRODUÇÃO
1.1 Antecedentes
Já é amplamente reconhecido que as mudanças climáticas ‘estão aqui connosco’ e que o seu impacto está a afectar as economias de todos os países, mas com maior incidência as economias dos países pobres de África, que são os menos responsáveis por essa situação. A grande vulnerabilidade desta região resulta da interacção complexa de stresses múltiplos e da fraca capacidade de adaptação. Como outras regiões de África, a região da África Austral não é uma excepção; as mudanças climáticas afectam e continuarão a afectar, com desafios inusitados e, em particular, em termos da redução da pobreza, dos imperativos do desenvolvimento sustentável e do alcance dos Objectivos do Desenvolvimento do Milénio (ODM).
Este documento do programa define a região da SADC como integrando os seguintes 15 Estados Membros: Angola, Botswana, República Democrática do Congo (RDC), Lesoto, Madagáscar, Malawi, Maurícias, Moçambique, Namíbia, Seychelles, África do Sul, Swazilândia, República Unida da Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe. Esta região cobre uma área total de aproximadamente 10 milhões de km2, dos quais somente 25 porcento consiste em terra arável (SADC, 2000). A região possui ao todo uma população de mais de 228 milhões de habitantes hoje quando esta era de 136 milhões em 1994, especialmente na sequência da adesão de novos Estados Membros como a RDC e Madagáscar (SADC, 2004). 
A região da SADC depara-se com inúmeros desafios, especialmente os destintos e enormes desequilíbrios económicos regionais, que são atribuídos às economias pequenas e pouco diversificadas, desigualdades acentuadas e pobreza (AMCEN, 2010a). A região possui um misto de países em vias de desenvolvimento avançados como a África do Sul e países menos desenvolvidos como o Zimbabwe e o Malawi. Por outro lado, a SADC é tida como uma das regiões mais pobres do mundo com perto de 45% da sua população a viver como menos de USD ($) 1 (SADC - Regional Strategy Paper and Regional Indication Plan report, 2010). Dados estatísticos disponíveis indicam que cerca de 70% da população da região vive abaixo da linha internacional da pobreza de US$2 por dia, enquanto 40% da população da região ou seja, 76 milhões de pessoas, vive abaixo da linha internacional da pobreza de US$1 por dia. Dados recentes do Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) e do Banco Mundial revelam que aproximadamente 80% da população em alguns Estados Membros como Moçambique e Zâmbia é estimada como estando a viver na pobreza extrema
. (AMCEN, 2010a)
Para além da pobreza, as mudanças climáticas e a variabilidade climática estão de forma crescente a tornar-se um problema real que requer uma maior atenção. As consequências de eventos climáticos extremos como a seca, inundações e outras calamidades naturais continuam a atirar muito mais gente na África Austral para a pobreza e, por consequência, para uma situação de fraco acesso à água, desnutrição e de vidas destroçadas (SADC, 2008) e mesmo para conflitos nos casos de recursos transnacionais e inexoravelmente ligados ao clima. Isso associado a rápida expansão da população humana, que regista uma taxa de crescimento médio anual de 3% (SADC, 2010), um valor bastante mais alto que a taxa de crescimento médio anual do resto de África (2.4%)
, resultou numa série de situações de escassez de alimentos, expondo assim a região a uma grave insegurança alimentar. Por exemplo, em 2002 quando ocorreu uma situação de seca, aproximadamente 14 milhões de pessoas enfrentaram o espectro da fome na região (SADC, 2008). 

1.2. A região da SADC e as mudanças climáticas 
A região da SADC tem vindo a registar uma tendência de aumento do aquecimento ao longo das últimas décadas. As temperaturas na região subiram mais de 0,5°C no decurso dos últimos 100 anos. O Oceano Índico, por exemplo, registou um aumento de aquecimento de mais de 1°C desde 1950. O mesmo período foi igualmente caracterizado por tendências de redução da precipitação e os anos com precipitação abaixo do normal estão a tornar-se mais frequentes. Por exemplo, entre 1988 e 1992, a região registou mais de 15 eventos de seca. Tem havido um aumento na frequência e intensidade dos episódios de El Niño com o princípio da década de 1980 a marcar o início de uma série de eventos El Niño fortes. 

Por outro lado, a África Austral provavelmente sofrerá impactos significativos com as mudanças climáticas futuras com as mais recentes projecções das mudanças climáticas para a região a apontarem para a probabilidade do aumento da temperatura e da evapotranspiração no século XXI. As mudanças climáticas poderão alterar a magnitude, frequência e distribuição das tempestades que provocam eventos de cheias assim como a frequência e intensidade dos eventos de seca (Davis, 2011; DEAT, 2000; Fauchereau et al., 2003). A África Austral possui vulnerabilidades críticas que poderão exacerbar os efeitos dessas mudanças climáticas na maior parte dos sectores por causa da dependência directa em relação ao ambiente natural como suporte para a sua subsistência, entre outros factores. Isso devido a grande dependência relativamente a sectores sensíveis aos factores climáticos como a agricultura, água, infra-estruturas e transporte, zonas costeiras, saúde, planeamento e gestão urbana, turismo, biodiversidade e ecossistemas, florestas, pescas, meio-ambiente, terra e desertificação. Compreender as mudanças climáticas e os seus possíveis impactos na sociedade juntamente com as acções programáticas são elementos essenciais em sectores críticos na África Austral com vista a melhorar a adaptação estratégica e a resposta de mitigação (Davis, 2011.)
Na sequência da grande vulnerabilidade de África em relação aos efeitos adversos das mudanças climáticas e da variabilidade climática, inúmeras intervenções técnicas e políticas foram iniciadas a vários níveis. Um exemplo é a Décima Segunda sessão da Conferência Ministerial Africana sobre o Ambiente (AMCEN) que tomou uma decisão de grande alcance sobre as mudanças climáticas com o desenvolvimento de um Quadro Global para as Mudanças Climáticas para o continente. Este quadro foi aprovado e adoptado em vários fóruns como a Cimeira da União Africana realizada em Sirte, na Jamahiriya Árabe da Líbia em Julho de 2009. 
Perante o facto de a contribuição da região para a emissão global dos gases do efeito de estufa (GHG) ser mínima em comparação com as emissões dos países desenvolvidos, poder-se-ia apresentar a sugestão prima facie de que as acções de mitigação climática não deveriam constituir uma prioridade. Todavia, certas acções de mitigação como a melhoria da eficácia energética, o aumento do uso das fontes energéticas alternativas e renováveis, a adopção de tecnologias de produção mais limpa, aumento da fixação do carbono e a redução das emissões decorrentes da deflorestação e da degradação florestal e através de práticas sustentáveis do uso da terra, não são apenas importantes para a mitigação como também aumenta a resiliência das comunidades locais e de outros intervenientes para as acções de adaptação.     

1.3 Descrição do Problema 

As mudanças climáticas e a variabilidade climática constituem um dos factores de stress múltiplos, complexos e generalizados que influenciam grandemente a redução da pobreza e o desenvolvimento sustentável, incluindo outros ODM na região da SADC. A SADC, a semelhança de outras comunidades económicas regionais de África, possui peculiaridades e diversidades entre dois ou mais Estados o que torna a busca de soluções para as mudanças climáticas difícil, particularmente em relação às questões transfronteiriças. A SADC tem estado na dianteira na adopção de medidas imediatas para auxiliar os seus Estados Membros na sua adaptação e mitigação dos impactos das mudanças climáticas. A este respeito, muitos esforços têm vindo a ser levados a cabo ao longo das duas últimas décadas, incluindo a capacitação de indivíduos e de instituições, visando a adaptação e mitigação com relação as mudanças climáticas, a implementação de projectos e programas relativos as mudanças climáticas e o desenvolvimento de políticas e de legislação para citar alguns exemplos (SACCF, 2010). Apesar de indivíduos, governos, parceiros de desenvolvimento e a sociedade civil continuarem a trabalhar arduamente para aumentar a resiliência desta região, não foram notados muitos resultados tangíveis em muitas regiões de África, especialmente na SADC. Este sucesso diminuto é atribuído a muitas contrariedade que a seguir se apresentam:

Acesso à informação sobre as mudanças climáticas
A informação sobre as mudanças climáticas não tem sido de fácil acesso na África Austral e a tendência é a sua provisão num formato de utilização mínima, a escalas espaciais que são um desafio para a planificação ao nível nacional e local, com pouca tradução, capacitação e seguimento junto dos vários intervenientes envolvidos na tomada de decisão. Perante esta situação, uma maior consciencialização pública sobre a matéria, e o aumento simultâneo do compromisso político em relação a mitigação e adaptação tornaram a necessidade de comunicação correcta mais premente. Em muitos países, os que tomam decisões buscam informações de uma vasta gama de disciplinas sobre os potenciais impactos das mudanças climáticas nos sistemas ambiental e socioeconómico. Ao nível da SADC, foram feitos vários apelos para a melhoria da planificação numa situação de mudanças climáticas e para o acesso à informação climatérica, bem como em relação a informação sobre a mitigação/qualidade do ar, a começar pelo próprio Secretariado da SADC. Na reunião de Março de 2011 do Programa da SADC sobre o Apoio da Ciência e Tecnologia para a Resposta às Mudanças Climáticas, por exemplo, os Estados Membros da SADC referiram-se ao maior acesso à informação sobre as mudanças climáticas (projecções e estudos actualizados dos impactos) como uma prioridade na preparação da resposta e da adaptação como parte da análise das lacunas dentro do país a volta da questão das mudanças climáticas (Davis,2011).
Capacitação institucional e técnica 
Durante os últimos cinco anos, a SADC tem vindo a fortalecer a capacidade do seu Secretariado e dos respectivos Estados Membros. Apesar do progresso registado até agora, há ainda muito a fazer para uma maior capacitação institucional e técnica dos Estados Membros. Esta necessidade é reiterada pela AMCEN (2010a) e, por outro lado, existem esforços mínimos para optimizar a capacidade limitada já existente. Considerando o caso da região da SADC, apesar do facto de as mudanças climáticas serem uma questão transversal, vários ministros e departamentos acolhem diferentes componentes das mudanças climáticas, todavia a sua interacção é limitada (Op cit). Em corroboração, um relatório sobre o quadro das mudanças climáticas na África Austral sob os auspícios da AMCEN, nota claramente a fragmentação das acções sobre as mudanças climáticas por várias direcções, ministérios e departamentos ao nível da SADC e mesmo ao nível dos países individualmente e, deste modo, a duplicação de esforços torna-se inevitável e existem dificuldades de realização de avaliações efectivas das acções ligadas as mudanças climáticas na região (AMCEN, 2010a). Adicionalmente, a necessidade de capacitação institucional e técnica ao nível da SADC foi referenciada em diversos fóruns. Estes fóruns enfatizaram igualmente a necessidade crítica de coordenação sistemática estas iniciativas fragmentadas sobre as mudanças climáticas empreendidas por diferentes direcções e ministérios passando-se para um programa mais abrangente sobre as mudanças climáticas com vista a facilitar a coordenação e a harmonização.
Coordenação e harmonização limitada ao nível nacional e regional 
A coordenação e harmonização limitada ao nível regional dificultam os esforços relacionadas com as mudanças climáticas. Observações similares foram feitas ao nível nacional onde existe uma interacção limitada dos sectores sensíveis às mudanças climáticas, o que resulta em políticas sectoriais conflituosas. Por outro lado, as mudanças climáticas constituem um problema global que não conhece as fronteiras nacionais, especialmente com relação aos recursos transfronteiriços comuns. Presentemente, muitos governos da SADC estão a procurar adoptar medidas para salvaguardar as suas economias nacionais contra os impactos das mudanças climáticas. Todavia, pouca atenção está a ser dada à implicação destas acções nacionais sobre outras questões transfronteiriças, especialmente quando ocorrem recursos comuns entre nações. Por exemplo, as acções de adaptação no Rio Limpopo devem contemplar consultas visto o mesmo é partilhado entre a África do Sul, Botswana e Moçambique. Isto pode resultar em potenciais conflitos, afectando assim as boas relações entre os vários países.    
Financiamento Inadequado
Existe um financiamento inadequado o que faz com que a maioria das intervenções sobre o clima na região sejam baseadas em projectos, resultando em acções de seguimento limitadas depois do projecto encerrar. Não existem mecanismos de financiamento sustentáveis para as intervenções sobre as mudanças climáticas na região.  
Perante todos estes desafios e as suas inúmeras complexidades interrelacionadas, e sendo a SADC uma organização intergovernamental, com um mandato bem definido pelos seus Estados Membros, ela encontra-se estrategicamente colocada para ajudar os países a coordenarem e harmonizarem os seus recursos comuns e com relação as questões transversais, em prol dos povos da África Austral.
1.4 Justificação
Os impactos das mudanças climáticas na região da SADC são evidentes são evidentes e as projecções futuras mostram que estes impactos provavelmente agravar-se-ão se não forem tomadas medidas imediatas. Para ajudar a melhorar os processos sub-regionais relacionados com as mudanças climáticas, a 12ª Sessão da AMCEN realizada em Joanesburgo adotou um esboço conceptual para os programas sobre as mudanças climáticas em todo o continente africano. Este quadro continental, tem como premissa as diferenças e elementos comuns das sub-regiões. Agora com o quadro da SADC para as mudanças climáticas já validado e pronto para implementação, a AMCEN na sua Terceira sessão especial de Maio de 2009, realizada em Nairobi, Quénia e reafirmado durante a 13ª Sessão que teve lugar em Bamaco em Junho de 2010, lançou um apelo às CER para serem defensores e coordenarem a implementação dos quadros específicos das sub-regiões. Adicionalmente, a União Africana e a Comissão Económica para África durante a vigésima nona reunião do Comité de Peritos realizada em Lilongwe, Malawi entre 25 e 28 de Março de 2010 notaram também a necessidade das instituições regionais assumirem um papel de liderança para ajudarem a África a fazer face aos seus desafios relativos as mudanças climáticas no contexto dos seus imperativos de desenvolvimento sustentável
.

Durante a Cimeira Extraordinária da SADC sobre a Pobreza e Desenvolvimento realizada nas Maurícias em Abril de 2008, a necessidade urgente de a SADC debruçar-se sobre as mudanças climáticas de uma forma abrangente foi fortemente enfatizada. Nessa óptica, têm se registados vários pedidos dos Estados Membros da SADC para se coordenarem e harmonizarem os esforços relativos as mudanças climáticas ao nível da sub-região. Por exemplo, durante a Reunião dos Ministros do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável da SADC realizada a 13 de Novembro de 2009, não só foi testemunhada a aprovação pelos Ministros do Plano de Acção Ambiental para a Sub-Região (SREAP) para a implementação de Acordos Ambientais Multilaterais como também foi reconhecida a necessidade de desenvolver as capacidades humanas e institucionais para que a região possa fazer face aos desafios ambientais dentre os quais as mudanças climáticas constituem uma prioridade. Dentre outros, tomaram nota do pregresso que o Secretariado registou na implementação de programas sobre as mudanças climáticas e no âmbito da Redução das Emissões da Deflorestação e da Degradação das Florestas (REDD)
. 

Adicionalmente, durante a reunião do Conselho de Ministros da SADC de 2012, a questão das mudanças climáticas constava como um ponto importante da agenda relativamente ao facto de não se ter chegado a consenso global durante a 15ª Conferência das Partes (COP 15) da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas realizada na Dinamarca em Dezembro de 2009. O Conselho apelou aos ministros sectoriais relevantes para desenvolverem uma estratégia abrangente da SADC sobre as Mudanças Climáticas, com a assistência do Secretariado, em preparação para a reunião do COP 16 marcada para Cancun, México em Dezembro de 2010
. 

Existe um apoio inequívoco da liderança política para a criação de um mecanismo de coordenação para harmonizar a implementação dos programas sobre as mudanças climáticas na sub-região. Todavia, isto só será possível se o Secretariado da SADC e os Estados Membros estiverem equipados com as competências e capacidades necessárias para a implementação dos programas. Desta forma, a capacidade institucional e técnica constitui um pré-requisito para a efectiva coordenação e harmonização da questão das mudanças climáticas na formulação de políticas de desenvolvimento, incluindo as estratégias de redução da pobreza. Por outro lado, sem capacidades adequadas, o Secretariado da SADC e os Estados Membros serão incapazes de tirar partido e de maximizar as oportunidades apresentadas pelos resultados de Copenhaga e de Cancun, que possuem um grande potencial de contribuir para o desenvolvimento sustentável da sub-região. Ademais, pela primeira vez, a África vai acolher o UNFCCC COP 17, a ‘Conferência das Partes de África’, que decorrerá em Durban, África do Sul, um Estado Membro da SADC, pelo que é crítico a sub-região mostrar a sua liderança política e técnica no combate as mudanças climáticas em África.
Para a implementação bem-sucedida das acções relevantes sobre o clima na região da SADCF, é necessária uma abordagem holística que garanta o envolvimento de todas as partes interessadas tendo em vista a aceleração das acções relacionadas com o clima, incluindo o reforço das medidas de apoio, as melhores práticas e a aprendizagem através das acções. Dentre estes, o elemento mais crítico é a necessidade de assegurar sinergias entre os governos nacionais da SADC e o Secretariado da SADC. Isto torna-se particularmente necessário em relação aos recursos transfronteiriços comuns na região para assegurar a consistência e a coordenação. Alguns destes elementos transfronteiriços críticos incluem ecossistemas partilhados (como o Miombo, os desertos do Kalahari e Nama-Karoo, as terras húmidas e as areias do Kalahari); cursos e corpos de água (Rios Zambeze, Limpopo, Orange Okavango e Ruvuma), e as áreas de conservação. Por exemplo, a região possui competências limitas nas áreas de monitorização do clima, modelação e concepção de programas de adaptação e de mitigação, daí a necessidade de juntar recursos, particularmente humanos e financeiros para a maximização e utilização eficiente desses parcos recursos. Ademais, por causa dos muitos recursos comuns, torna-se essencial partilhar as lições aprendidas, expandir as melhores práticas, em particular, adaptar-se e/ou mitigar as ameaças climáticas, cujos efeitos transcendem as fronteiras nacionais.  
Há necessidade de conciliar o trabalho que está a ser realizado pelos actores não estatais como as ONGs, as instituições de investigação etc. com os esforços da SADC e dos governos nacionais. Isso vai resultar num programa abrangente de implementação das acções de adaptação e mitigação. Adicionalmente, isto só é possível se os governos e instituições nacionais e o Secretariado da SADC forem fortalecidos e preparados para fazer face aos desafios resultantes das mudanças climáticas. Isso pode ser concretizado, entre outros, através da capacitação por via da formação para a obtenção das competências técnicas necessárias, a revisão das políticas para a inclusão dos aspectos relativos às mudanças climáticas, como um fenómeno emergente, nas políticas sectoriais, e o acesso e uso das tecnologias apropriadas. Por outro lado, a implementação das acções de adaptação e mitigação não será possível sem o adequado financiamento, conhecimento e informação e tecnologia. Por conseguinte, será crítico possuir um mecanismo de financiamento específico para estas acções que serão coordenadas pela SADC em benefício dos Estados Membros da SADC.

Estudos mostraram que muitos esforços levados a cabo individualmente ou em conjugação, especificamente ao nível nacional para procurar desvendar os mistérios das complexidades das sociedades e do ambiente natural não produziram grandes resultados. Os resultados foram pouco encorajadores, particularmente com relação às acções de adaptação e mitigação dos impactos das mudanças climáticas. As mudanças climáticas devem ser compreendidas como um desafio global que não reconhece as fronteiras nacionais. Os programas específicos dos países para fazer face às mudanças climáticas frequentemente e repetidamente referiram-se à inadequada capacidade institucional e técnica, ao conhecimento e informação limitada, modelos limitados ao nível da base, entre outros, como os principais entraves para a concretização da resiliência climática na SADC (AMCEN, 2010a). Durante muitos anos, a capacidade limitada na região da SADC, a semelhança de outras regiões do continente africano, foi sempre citada em fóruns regionais e internacionais (AMCEN, 2008; 2009; 2010a; 2010b). O sucesso reside na própria SADC; primeiro, o Secretariado, como entidade de coordenação, tem de começar a mobilizar as competências existentes ao nível da sub-região tendo em vista maximizar e capitalizar as competências existentes, e alicerçado nisso colmatar as lacunas e satisfazer as necessidades. Isto só será possível através da parceria sul-sul e norte-sul que apresenta um grande potencial de consolidação das capacidades e programas já existentes sobre as mudanças climáticas para se ter uma maior abrangência e boa coordenação tendo em vista acções futuras sobre as mudanças climáticas com bases mais sólidas. Este é um papel que a SADC se encontra estrategicamente colocada para jogar, em função do seu mandato, realizações e experiência de coordenação das questões transversais na região. 
2.0 OBJECTIVOS DO PROGRAMA 

2.1:  Meta Principal 

A meta principal do Programa sobre as Mudanças Climáticas (CCP) é melhorar a resiliência da região da SADC perante os efeitos das mudanças climáticas. O Programa sobre as Mudanças Climáticas apresenta um quadro organizado ao nível regional, institucional, técnico, financeiro e político para a implementação efectiva e coerente das acções relativas às mudanças climáticas por parte dos Estados Membros. Isso promove o reforço da capacidade institucional e técnica ao nível regional e nacional. Assim, o Secretariado vai trabalhar com os Estados Membros de uma forma mais coordenada e harmonizada que apoiará a implementação dos projectos e iniciativas sobre as mudanças climáticas ao nível dos Estados Membros, incluindo a implementação de acordos, programas e projectos internacionais e regionais em consonância com as prioridades e necessidades dos Estados Membros. O programa procura também apoiar os Estados Membros na implementação de programas sobre as mudanças climáticas, guiados pelo esboço conceptual indicativo de um quadro abrangente dos programas sobre as mudanças climáticas em África (AMCEN, 2009), pelo Quadro sobre o Clima na África Austral e pelas circunstâncias dos países. O programa ocupa-se das lacunas identificadas pela análise situacional detalhada das actividades de adaptação e mitigação das mudanças climáticas da SADC (AMCEN, 2010a). Ao proceder deste modo, fica reforçada a concretização dos ODM ao nível da região, em particular a segurança alimentar, a redução da pobreza e o desenvolvimento sustentável.
2.2: Objectivos Estratégicos/Específicos do Programa
Os objectivos específicos do programa sobre as mudanças climáticas da SADC são:
1. Fortalecer a capacidade institucional e técnica da região para lidar com as Mudanças Climáticas  

2. Promover a investigação e o desenvolvimento, a disseminação e expansão das tecnologias compatíveis com o clima e das melhores práticas; 

3. Promover a cooperação e integração regional e a interacção ao nível internacional para lidar com as mudanças climáticas. 

2:3 Resultados Gerais do Programa
1. O Programa sobre as Mudanças Climáticas contribui para a gestão sustentável dos recursos transfronteiriços comuns em sectores específicos como a água, agricultura, segurança alimentar, saúde e ecossistemas; 

2. A capacidade da região é reforçada para participar activamente e beneficiar-se das oportunidades e do financiamento relacionado com o clima;  

3. Os modos de subsistência das populações locais são diversificados e independentes em relação ao clima; 
4. A região reduz as suas emissões dos Gases de Efeito de Estufa (GHG) através de opções de desenvolvimento que libertam um baixo teor de carbono. 

3.0 PROPOSTA DAS COMPONENTES DO PROGRAMA SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CCP) 
As seis componentes propostas para constituírem os pilares do Programa sobre as Mudanças Climáticas são as seguintes:

3.1 Quadro de Políticas, Jurídico e Estratégico 
Objectivo: harmonizar as iniciativas sobre as mudanças climáticas ao nível nacional e regional, através de uma abordagem integrada, de modo a assegurar o cometimento dos Estados Membros em relação a implementação das actividades identificadas relativas às Mudanças Climáticas. 

Esta componente vai concentrar-se em quatro áreas principais, designadamente:
· Desenvolvimento de um quadro regional de cooperação
· Desenvolvimento de uma Estratégia regional para as mudanças climáticas 
· Desenvolvimento e/ou reforço das políticas nacionais e regionais, incluindo o encorajamento dos Estados Membros para a formulação de políticas sobre as mudanças climáticas assim como a harmonização a inclusão das políticas nacionais sobre as mudanças climáticas em todos os sectores)

· Desenvolvimento e/ou consolidação das legislações.  
Actores: governos nacionais e Secretariado da SADC (facilitador)
3.2 Capacitação
Objectivo: adquirir conhecimento, competências e capacidades para compreender e fazer face às mudanças climáticas, e promover a mudança de atitude e de comportamento. O enfoque será sobre três áreas:   
· Educação, formação, consciencialização e sensibilização: integração das mudanças climáticas no sistema de educação, estabelecimento e/ou fortalecimento dos centros de excelência sobre as mudanças climáticas, fortalecimento do desenvolvimento dos recursos humanos através da formação especializada.
· Sistemas de gestão do conhecimento e da informação: Desenvolvimento da capacidade de recolher, processar, analisar e empacotar os dados sobre as mudanças climáticas e disseminação da informação resultante; reforço das ligações de colaboração entre os Estados Membros e as parcerias norte-sul. 

· Informação sobre as Mudanças Climáticas: Estabelecer e fortalecer um sistema de recolha, armazenamento e análise sistemática de dados.
Actores: instituições académicas, instituições de investigação nacionais e regionais, instituições de investigação internacionais, Secretariado. 
3.3 Adaptação 
Objectivo: garantir a existência e alargamento das opções de subsistência. O enfoque recai sobre cinco áreas:
· Desenvolver a resiliência socioeconómica, ecológica e social em sectores específicos (agricultura sustentável e segurança alimentar, energia, meio ambiente e recursos naturais, saúde e água). As áreas focais específicas incluem: a inclusão do género e do VIH e SIDA em todas as medidas sectoriais; os recursos marinhos e as pescas, especialmente para os Estados costeiros e pequenos Estados insulares. 
· Sistemas de alerta prévio e gestão do risco das calamidades: integração das mudanças climáticas nos Sistemas de Alerta Prévio e nos quadros de gestão do Risco das Calamidades. Encorajar os Estados Membros para participarem plenamente no programa regional. O Secretariado da SADC terá de desenvolver ou fortalecer as ligações com outros órgãos regionais e/ou internacionais;
· Desenvolvimento, operação e gestão das infra-estruturas; 
· Desenvolvimento de directrizes e normas regionais e nacionais para os diferentes sectores e ecossistemas, tomando em consideração as questões transversais na avaliação do impacto para a adaptação, etc. 
· Desenvolvimento de um quadro para a adaptação ao nível nacional e regional. 
Actores: organizações cívicas, comunidade internacional, governos nacionais, instituições de investigação, Secretariado e instituições académicas. 
3.4 Mitigação
Objectivo: Fazer lobby junto dos países desenvolvidos (Anexo 1: lista de países) para a redução das suas emissões com vista a minimizar o impacto das mudanças climáticas, e encorajar os paaíses em vias de desenvolvimento para abraçarem a via do desenvolvimento que emite um baixo teor de carbono. O enfoque recai sobre quatro áreas:
· Desenvolver e promover sistemas com trajectórias de emissões baixas pelos diferentes sectores; 
· Desenvolver directrizes para o comércio do carbono e sobre como aceder aos mercados do carbono; 
· Desenvolver e promover tecnologias renováveis e eficiência energética; 
· REDD+ (através de parte da mitigação, que já está a ser implementada por via de um programa diferente)
Actores: organizações cívicas, comunidade internacional, governos nacionais, instituições de investigação, Secretariado e instituições académicas.
3.5 Investigação, Desenvolvimento e Transferência de Tecnologia 
Objetivo: gerar informação baseada em evidências, desenvolver tecnologias apropriadas para o desenvolvimento sustentável e redução da pobreza e disseminação das tecnologias (incluindo a informação).

· Quantificação dos impactos das mudanças climáticas aos vários níveis (regional, nacional, comunitário). 
· Desenvolvimento de directrizes para o desenvolvimento e transferência tecnológica. 
· Facilitação da troca de conhecimento e de informações sobre a transferência da tecnologia e sobre a adaptação e mitigação, tomando em consideração os sistemas de conhecimento indígena.    
· Promoção de projectos regionais de colaboração através da cooperação sul-sul e norte-sul.  
· Desenvolvimento de directrizes padronizadas e apropriadas para as metodologias de investigação sobre as mudanças climáticas na região.   
· Desenvolvimento e adopção de tecnologias limpas, eficientes, com eficácia de custo e sustentáveis; 

· Desenvolvimento de directrizes sobre os sistemas de monitoria e avaliação com indicadores claros sobre os impactos e os resultados. 
Actores: instituições académicas, instituições de investigação nacionais e regionais, instituições de investigação internacionais, Secretariado.
3.6 Fundos e Mecanismo de Financiamento 
Objectivo: estabelecer um fundo regional para as mudanças climáticas e facilitar o acesso ao financiamento relativo às mudanças climáticas por parte dos Estados Membros com enfoque no:
· Estabelecimento de um fundo regional sobre as mudanças climáticas, incluindo uma percentagem do orçamento nacional para questões relacionadas com as mudanças climáticas
· Promoção do acesso e distribuição equitativa dos fundos relativos às mudanças climáticas  
· Directrizes sobre as opções de financiamento e procedimentos de elegibilidade para o acesso ao financiamento relacionado com o clima 
· Identificação e mobilização de outras oportunidades de financiamento.  
Actores: governos nacionais, Secretariado da SADC e doadores
4.0 MECANISMOS DE IMPLEMENTAÇÃO 
Propõe-se que o Programa sobre as Mudanças Climáticas (CCP) seja implementado a partir do gabinete do Secretário Executivo Adjunto para a Integração Regional, sendo a coordenação e facilitação feitas centralmente e a implementação permanecendo descentralizada (Fig. 4.1). Este mecanismo implica que os peritos das diferentes unidades continuariam a implementar os seus programas e projectos sobre as mudanças climáticas mas prestando contas directamente às suas Direcções e à Unidade de Coordenação. Este modelo apresenta um grande potencial para a gestão bem-sucedida do programa, pois está posicionada num alto nível e reveste-se da importância merecida.
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Figura 4.1: CCP sob a égide do SEA IR

É igualmente proposto que o processo de desenvolvimento do CCP seja sustentado por alguns princípios chave que incluem: 

· A integração da Redução do Risco de Calamidades e a adaptação como áreas prioritárias para a região da SADC;
· Questões transsectoriais para se tomar nota das sobreposições e especificidades; 
· Harmonização das políticas, em particular, o apoio aos Estados Membros para o desenvolvimento das suas políticas sobre as mudanças climáticas e a inclusão da questão das mudanças climáticas nos sectores.

· Definição de prioridades com base nas especificidades e agendas nacionais dos Estados Membros. 
É importante notar que a definição clara dos papéis e responsabilidades permanece vital para o sucesso do Programa para as Mudanças Climáticas na SADC. O que o programa sobre as mudanças climáticas vai exactamente fazer? O que vai este apoiar? Como será prestado esse apoio? Propõe-se que o CCP faça apenas a coordenação e facilitação e que seja responsabilidade dos Estados Membros implementar as actividades ao nível nacional ou local. Similarmente, as funções do CCP vis a vis a unidade de gestão do programa (PMU) também devem ser claramente delineadas. Assim, dada a natureza transversal das mudanças climáticas, a implementação do CCP permanece descentralizada com uma coordenação centralizada.

5.0 PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DA SADC (2012-2016)

	COMPONENTE 1: QUADRO DE POLÍTICA, JURÍDICO E ESTRATÉGICO 

	Objectivos Específicos 
	Actividades
	Resultados esperados 
	Indicadores de desempenho 
	Pressupostos e riscos 
	Cronograma
	Orçamento (USD)

	Política Favorável e Quadro Institucional 
	· Facilitação do diálogo entre os múltiplos intervenientes ao nível sub-regional, e a colaboração institucional e o diálogo sobre política estratégica ao nível das organizações sub-regional (SADC, centros de excelência regionais, etc.) para promover a cooperação regional 

· Realização de estudos com a assistência técnica prestada às equipas dos países que irão: 

(a) Identificar e analisar as opções de política; 

(b) Formular estratégias de adaptação; 

(c) Identificar os requisitos institucionais; e 

(d) produzir um plano de acção para implementação 
· Através da componente da Educação e Sensibilização Pública, facilitar o processo participativo de formulação da estratégia, e disseminação dos resultados finais do exercício relacionado com a selecção das opções das políticas sectoriais, formulação das estratégias de adaptação e dos Planos de Acção, incluindo a análise das experiências e das lições aprendidas que poderão guiar is esforços futuros para a inclusão da adaptação em outros sectores/países; 


	· Diálogo sobre Políticas através da colaboração institucional sub-regional e diálogo sobre a política estratégica ao nível das organizações sub-regionais são fortalecidos (SADC, centros de excelência regionais, etc.), e a cooperação regional em África é fortalecida;

· Considerações sobre as mudanças climáticas são integradas nas políticas regionais e nacionais e na planificação e programação sectorial;
· Parceiros do desenvolvimento bilaterais e multilaterais são envolvidos na implementação da mitigação e adaptação e no financiamento;  

· Considerações sobre as mudanças climáticas são incluídas na legislação ambiental nacional e harmonizadas nos programas de desenvolvimento sub-regionais; 

· O envolvimento de todos os principais intervenientes (incluindo o sector privado, a sociedade civil e os órgãos de tomada de decisão ao nível local) nas estratégias nacionais de combate às mudanças climáticas é reforçado;
· A promoção dos investimentos do sector privado nas iniciativas sobre a adaptação e mitigação com relação às mudanças climáticas é assegurada ao nível sub-regional 

Planificação e implementação de programas estabelecidos para a gestão sustentável dos:

· Recursos hídricos ao nível local, nacional e sub-regional;

· Agricultura sustentável; 

· Energia limpa, a preços comportáveis, acessível e sustentável;  
· Problemas de saúde ligados aos impactos das mudanças climáticas; 

· Gestão sustentável dos ecossistemas das florestas;

· Protecção e uso correcto da biodiversidade e dos ecossistemas;
· Protecção das zonas marinhas e cospeiras;

· Infra-estruturas urbanas, inter-urbanas e sub-regionais.
	· Diálogos de política mantidos com os intervenientes relevantes 
· Questão das mudanças climáticas harmonizadas nas políticas e legislações regionais e nacionais, e nos programas e planos sectoriais  
· Mais doadores bilaterais e multilaterais envolvidos na implementação da mitigação, adaptação e financiamento;

· Plano de implementação multiespectral sobre as mudanças climáticas desenvolvido e operacional  

· Opções de política criativas e inovadoras propostas para acelerar as acções contra as mudanças climáticas 
	· Existe a disponibilidade de fundos 
· Diferentes sectores vão cooperar e trabalhar de forma estreita  

· Apoio político 
	2012-2013
	4M

	COMPONENTE 2: CAPACITAÇÃO

	Objectivos específicos 
	Actividades
	Resultados esperados 
	Indicadores de Desempenho 
	Pressupostos e riscos 
	Cronograma
	Orçamento (USD)

	1. Medidas de capacitação para melhorar a capacidade dos indivíduos e das instituições para fazerem face aos desafios das mudanças climáticas 
	· Documentação e avaliação das capacidades das organizações sub-regionais e regionais para apoiar a implementação de acções relacionadas com as mudanças climáticas  

· Fortalecimento das redes nacionais e sub-regionais para a observação, investigação, gestão e troca de informação e disseminação das boas práticas.  
· Desenvolvimento de ferramentas, métodos e tecnologias para fortalecer o desenvolvimento dos recursos humanos através da formação incisiva, acompanhamento e abordagem de aprendizagem através da prática;  

· Capacitação institucional e individual através da: 

(a) Formação de equipas dos países no processo de desenvolvimento/refinamento das estratégias de adaptação, conduzindo avaliações institucionais, preparando os planos de acção para a implementação, e edificação do apoio do sector público/privado e da sociedade civil em relação a estratégia; e
(b) Provisão de experiência “prática” às equipas dos países através da participação efectiva no exercício da preparação da estratégia de adaptação. 
· Preparação da avaliação da vulnerabilidade e do risco em sectores económicos chave.
	· Organizações nacionais e sub-regionais são reestruturadas e empoderadas, incluindo concedendo-lhes suficiente capacidade técnica, administrativa, humana e financeira;

· Redes nacionais e sub-regionais para a observação, investigação, gestão e troca de informações e disseminação das boas práticas são fortalecidas; 

· Sistemas nacionais e sub-regionais para a gestão dos inventários dos Gases de Efeito de Estufa são fortalecidos e mantidos;
· Campanhas de sensibilização, informação e educação são fortalecidas, especialmente aos níveis local e comunitário; 

· Ferramentas, métodos e tecnologias são desenvolvidas para promover o desenvolvimento dos recursos humanos através da formação incisiva, acompanhamento e abordagens de aprendizagem prática;  

· Abordagens participativas e integradas na planificação e tomada de decisão são encorajadas e fortalecidas; 

· Peritos locais e nacionais são activamente envolvidos em todos os programas, projectos e iniciativas;  

· Peritos formados trabalhar na base e para a utilização dos modelos dos impactos 

· Disponibilizados relatórios da avaliação da vulnerabilidade e do risco sectorial ao nível dos países.
	· Organizações nacionais e sub-regionais com capacidade paara implementar os programas sobre as mudanças climáticas 
· Redes nacionais e sub-regionais (para observação, investigação, gestão, troca de informações e disseminação das boas práticas) totalmente operacionais.

· Peritos de instituições relevantes em condições de actuar na base e usar  os modelos de impacto 
	· Disponibilidade de financiamento 
· Apoio político 
· Diferentes sectores irão cooperar e trabalhar em colaboração estreita 


	2012-2016
	6M

	2. Reforço e desenvolvimento da capacidade 
	· Desenvolver a capacidade para a avaliação da vulnerabilidade e dos riscos climáticos
· Fortalecimento da rede de monitorização dos impactos climáticos 
· Produção de cenários de projecção climatérica; 
· Refinamento de uma metodologia harmonizada para a avaliação das mudanças climáticas, da vulnerabilidade e da adaptação para os países da SADC 
	· Estações de monitorização do clima e do nível do mar melhoradas em termos de software e hardware

· Funcionários da meteorologia e topografia formados 
· 15 paíse da SADC com informação detalha sobre ecossistemas específicos (zonas costeiras, recifes de corais, terras secas, etc.)

· Modelos da SADC para a base e cenários das projecções disponíveis para a utilização de todos 
	· Pelo menos dois seminários regionais organizados anualmente;
· Guião da metodologia harmonizada para a avaliação das mudanças climáticas, da vulnerabilidade e adaptação em uso nos países da SADC. 
	· As capacidades desenvolvidas permanecem na região da SADC 
· Haverá disponibilidade de financiamento. 
	2012-2014
	2M

	3. Gestão do conhecimento e da informação 
	· Fortalecimento da base de conhecimento através da compreensão, monitorização e previsão das mudanças climáticas e dos seus impactos.

· Provisão de ferramentas para analisar a eficácia, os custos e os benefícios das diferentes opções de política para a mitigação das mudanças climáticas e para  a adaptação aos seus impactos 
· Melhoria, demonstração e aplicação de práticas e tecnologias favoráveis ao clima e desenvolvimento de tecnologias e práticas para o futuro.

· Desenvolvimento de uma Rede de Conhecimento sobre as Mudanças Climáticas na SADC mais eficaz, através de parcerias mais fortes e do desenvolvimento da capacidade de partilha do conhecimento e de promoção de uma cultura de comunicação dinâmica 
	· Informação de qualidade sobre as mudanças climáticas através do desenvolvimento, fortalecimento e colocação de sistemas de redes de observação regista melhorias para promover o desenvolvimento de cenários para as estratégias regionais e nacionais sobre a gestão do risco das mudanças climáticas e para as bases de dados;

· O estabelecimento de Centros de Investigação Virtuais Sub-Regionais sobre as Mudanças Climáticas para servirem de plataformas para a troca de informações e para as ligações relativas a adaptação e mitigação é garantido 
	· Redes sobre as mudanças climáticas proactivas 
· Cenários regionais produzidos para a região da SADC  
	· Haverá disponibilidade de financiamento 
	2012-2013
	1,75M

	4. Educação e Sensibilização Pública (PEO)
	· Desenvolvimento de uma estratégia regional de Educação e Sensibilização Pública (PEO), e das subsequentes estratégias nacionais de Educação e Sensibilização Pública para os países participantes; 

· Implementação da estratégia nacional de Educação e Sensibilização Pública, contendo os seguintes ingredientes chave: 

a) Desenvolvimento dos materiais necessários para gerar a consciencialização pública sobre as questões relacionadas com as mudanças climáticas; 

b) Implementação de módulos de consciencialização pública dirigidos para audiências específicas; 

c) Estabelecimento de um centro de análise da informação na Unidade de Gestão do Projecto (PMU) 

d) Desenvolvimento de materiais de aprendizagem com elementos sobre as mudanças climáticas para as instituições de ensino a vários níveis em consulta com o Conselho dos Exames e Ministérios afins dos vários países  
e) Desenvolvimento das capacidades sobre NICUs nos países relativamente as técnicas de Educação e Sensibilização Pública para uma disseminação e acesso mais eficaz à informação. 


	· Materiais sobre a educação e consciencialização pública desenvolvidos e disseminados; 

· Sítio da internet melhorado e gerido de modo a servir como um ponto de análise, incluindo o acesso a uma biblioteca com materiais digitais sobre as mudanças climáticas albergada na Unidade de Gestão do Projecto (PMU); 

· Organizados seminários e disseminados os resultados dos projectos para garantir uma abordagem participativa nas avaliações da vulnerabilidade e no desenvolvimento das estratégias de adaptação; 

· Materiais de aprendizagem desenvolvidos para os currículos de ensino nas escolas e colégios; e  

· M&A (Monitorização e Avaliação) separadas para a componente da Educação e Sensibilização Pública implementada
	· Estratégia de Educação e Sensibilização Pública desenvolvida 
	Disponibilidade de financiamento 
	2012-2014
	0,5M

	COMPONENTE 3: ADAPTAÇÃO

	Objectivos Específicos 
	Actividades
	Resultados Esperados 
	Indicadores de Desempenho 
	Pressupostos e riscos 
	Cronograma
	Orçamento (USD)

	1. Alcançar a redução das calamidades e a gestão do risco através da elaboração de programas e projectos relevantes, e do financiamento e implementação sustentáveis. 
	· Revisão dos documentos existentes sobre a gestão das calamidades ao nível sub-regional e regional i.e. a Estratégia Global para a Gestão das Calamidades e a integração das considerações sobre as mudanças climáticas na estratégia; 

· Documentação e avaliação do sistema de alerta prévio existente, das respostas às emergências e dos sistemas de recuperação pós-calamidades (realizações, melhores práticas, lições aprendidas, lacunas e desafios)
· Melhoria da colaboração entre os Gabinetes Nacionais de Combate as Calamidades e os Serviços de Meteorologia para a previsão e melhor resposta às calamidades relacionadas com o clima; 

· Promoção através de apresentações, reuniões e seminários do uso da base de dados sobre os riscos climáticos em toda a planificação de desenvolvimento sectorial e nos projectos de construção em toda a região; 

· Realização de estudos para a actualização dos padrões dos desenhos das infra-estruturas para a sua adaptação aos impactos das mudanças climáticas, com enfoque principal sobre sectores e/ou ecossistemas específicos e que definem os requisitos mínimos de dados para as projecções climáticas necessárias para o estabelecimento de padrões de desenho com base em modelos de projecção climática que estatisticamente e de forma dinâmica podem ser postos em práticas; 

· Identificação dos mecanismos de redução do risco através da criação de incentivos e do seguro, encorajando a sua adopção através da: 

(a) Preparação de documentos de análise dos esforços e constrangimentos existentes no uso dos incentivos económicos para a redução do risco e gestão das calamidades; 

(b) Realização de seminários e encontros juntando instituições públicas e o sector privado como a indústria bancária e dos seguros e outros intervenientes na gestão das calamidades, planificação do desenvolvimento e do sector da construção para a identificação de formas como o seguro pode ser usado para minimizar os riscos e as calamidades. 

(c) Estudos técnicos para desenvolver opções de viabilidade para a introdução de incentivos de redução do risco e o esboço de um Plano de Acção; e 
(d) Campanha de sensibilização para a disseminação dos resultados desta componente através da componente de Educação e Sensibilização Pública.
	· Relatório técnico sobre a gestão das calamidades na sub-região produzido; 

· Sistemas de alerta prévia e de preparação fortalecidos e/ou criados e operacionais em pelo menos 10 países;

· Sistemas de resposta às emergências fortalecidos e/ou criados e operacionais em pelo menos 10 países;

· Sistemas de recuperação pós-calamidade fortalecidos e/ou criados e operacionais em pelo menos 10 países;

· Desenhos das infra-estruturas actualizados para a adaptação a CCA.

· Documentos técnicos sobre vários aspectos temáticos relativos as mudanças climáticas produzidos. 
	· Sistemas de alerta prévio, de resposta às emergências e de recuperação pós-conflito criados e operacionais em pelo menos 10 países da SADC 

· Cosulta contínua entre os Gabinetes Nacionais de Combate as Calamidades e os Serviços de Meteorologia e outras entidades relevantes;

· Base de dados sobre os riscos climáticos para todos os sectores criadas;
· Directrizes para o desenho de infra-estruturas ajustadas ao clima disponíveis para uso pelos países da SADC;
· Documentos técnicos disponíveis para disseminação 
	· Haverá disponibilidade de financiamento 
· Governos da SADC mantêm o seu apoio  
	2012-2015
	10M

	2. Desenvolvimento da resiliência económica e social 
	· Identificação de actividades geradoras de rendimento que dependem menos do clima;
· Fortalecimento e/ou desenvolvimento de estruturas de financiamento e de micro-finanças nas zonas rurais para promover as empresas de pequena escala;
· Valor acrescentado aos produtos primários para aumentar os seus preços 
	· Actividades de geração de renda são identificadas e desenvolvidas (implementadas nas zonas urbanas, peri-urbanas e rurais); 

· Estruturas de financiamento e micro-finanças nas zonas rurais desenvolvidas.


	· Meios de subsistência alternativos com menos dependência em relação ao clima estabelecidos;
· Agregados obtiveram facilidades de crédito para melhorar os seus meios de subsistência;
· Produtos com valor acrescentado;    

· Diversificação das economias para dispersar os riscos.  
	· Envolvimento de intervenientes múltiplos;
· Haverá disponibilidade de financiamento
	2012-2014
	2M

	COMPONENTE 4: MITIGAÇÃO

	Objectivos Específicos 
	Actividades Propostas 
	Resultados esperados 
	Indicadores de Desempenho 
	Pressupostos e riscos 
	Cronograma
	Orçamento (USD)

	Desenvolver, diversificar e promover as fontes das energias renováveis que são mais eficientes 
	· Identificação e avaliação do potencial das energias renováveis;
· Realização dos estudos de viabilidade sobre a adequação e praticabilidade das fontes das energies renováveis; 
· Desenvolvimento e diversificação das fontes de energia na sub-região com enfoque para as fontes das energias renováveis e prever o acesso às energias menos onerosas, mais limpas e sustentáveis para as comunidades e para uso industrial.

· Desenvolvimento de directrizes para o comércio do Carbono e cobre como ter acesso aos mercados 
	· Fontes potenciais de energias novas e renováveis são identificadas;

· Estudos de viabilidade para a implementação de energias novas e renováveis são realizados;
· Projectos para as energias novas e renováveis são desenvolvidos e implementados.

· As oportunidades no mercado internacional do carbono são estudadas e analisadas com vista a negociar preços equitativos para o Carbono; 

· Estudos são realizados sobre o uso da terra, as mudanças no uso da terra e das florestas.
	· Relatório técnico produzido;
· A mais adequada energia em termos sociais, económicos e ambientais recomendada; 
· Propostas sobre as energias renováveis financiadas; 
· Directrizes para o comércio do Carbono produzidas; 
· Mercados viáveis identificados. 
	Disponibilidade de financiamento 
	2012-2016
	2,5M

	COMPONENTE 5: INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

	Objectivos Específicos 
	Actividades
	Resultados Esperados 
	Indicadores de Desempenho 
	Pressupostos e riscos 
	Cronograma
	Orçamento (USD)

	a. Desenvolvimento e Transferência de Tecnologia: Promoção da Investigação, das Tecnologias de Informação e Comunicação  para promover o desenvolvimento e a transferência da tecnologia 
	· Identificação das melhores práticas na área do desenvolvimento e transferência da tecnologia para a sua expansão 
· Facilitação do acesso e redução dos custos das tecnologias de adaptação e mitigação como a (e.g. irrigação gota a gota, colecta de água, variedades de culturas resistentes à seca, tecnologias das energias renováveis, tecnologias de construção, etc.) e tecnologias “suaves” (e.g. conhecimento, sistemas, procedimentos e melhores práticas);

· Criação de mecanismos e de incentivos para minimizar as barreiras da transferência da tecnologia, incluindo as regras sobre as tarifas comerciais, barreiras relacionadas com os direitos de propriedade intelectual e barreiras técnicas ao comércio (normas, rótulos ecológicos); e
· Apoio à capacidade de investigação e desenvolvimento nos Estados Membros da SADC para promover o desenvolvimento e a produção local de tecnologias mais limpas de mitigação e adaptação;   
· Desenvolvimento de parcerias e da cooperação sobre as tecnologias climáticas entre os Estados Membros da SADC e outros países africanos e do resto do mundo, particularmente a estratégia conjunta entre África e a União Europeia, entre África e a China, incluindo através do encorajamento dos Estados Membros para o desenvolvimento de propostas de programas específicos e a submissão de propostas para consideração.   
· Facilitação da troca de conhecimento e da informação sobre a transferência da tecnologia, e sobre a adaptação e mitigação, tomando em consideração os sistemas de conhecimento indígenas 
	· Melhores práticas na área do desenvolvimento e transferência da tecnologia identificadas para expansão;  
· Acesso e redução dos custos das tecnologias de adaptação e mitigação consolidados;
· Mecanismos e incentivos para minimizar as barreiras da transferência de tecnologia criados; 
· Estudos de investigação realizados e relatório técnico disponível sobre as tecnologias mais limpas para a adaptação e mitigação 
· Parcerias e cooperação sobre as tecnologias relacionadas com o clima entre os Estados Membros da SADC e outros (países africanos, estratégia conjunta África-União Europeia e entre África e a China), e propostas submetidas.  
	· Melhores práticas expandidas;
· Energias mais limpas são menos onerosas e mais acessíveis 
· Livre acesso às tecnologias mais limpas 
· Relatórios técnicos 
· Parcerias desenvolvidas e operacionais

	· Ausência de barreiras e tarifas em relação às tecnologias apropriadas. 
	2013-2016
	5M

	b. Desenvolvimento de políticas e medidas de adaptação abrangentes para o desenvolvimento e transferência de tecnologias em todos os sectores e torná-los acessíveis, especialmente para as comunidades locais   para lidar eficazmente com os desafios decorrentes das mudanças climáticas e da variabilidade do clima.   


	· Realização da avaliação das necessidades de tecnologia para a adaptação e mitigação para tirar partido das oportunidades do baixo crescimento do carbono 
· Consolidação da capacidade de investigação e desenvolvimento para estimular a transferência de tecnologias limpas para as indústrias locais; 
· Identificação das barreiras ao desenvolvimento e transferência da tecnologia com vista ao estabelecimento de mecanismos inovadores para as ultrapassar. 
	· A avaliação das necessidades de tecnologia para a adaptação e mitigação para permitir a análise das oportunidades de se migrar para as economias de baixo assegurada.

· Capacidade humana e organizacional adequada para a investigação e desenvolvimento e para a transferência das tecnologias limpas para as indústrias locais assegurada;    

· Barreiras à transferência de tecnologia, incluindo os regulamentos comerciais, impostos/tarifas e os direitos de propriedade intelectual são eliminados;     

· O desenvolvimento e disseminação das inovações tecnológicas nos sectores da produção agrícola e pecuária, incluindo as espécies animais e culturas de grande rendimento/resistentes a seca, a diversificação das culturas/animais, e a adaptação das tecnologias de produção agrária melhoradas são garantidos.
· A promoção de tecnologias limpas das energias novas e renováveis é assegurada (e.g. fontes eficientes e não poluentes de energia, como fogões solares, etc.).
	· Tecnologias de baixo carbon identificadas e avaliadas 
	Apoio político 
	2014
	2M

	c. Desenvolvimento de sistemas de monitoria e avaliação para a monitorização dos impactos e dos resultados
	· Apoio ao desenvolvimento de instrumentos de avaliação e de monitorização específicos ao nível nacional e sub-regional para a avaliação e monitorização dos impactos das políticas relacionadas com as mudanças climáticas sobre os grupos vulneráveis e sobre o desempenho ambiental; 

· Estabelecimento de sistemas e instituições credíveis e transparentes para medir e monitorizar os sistemas de carbono terrestes e afins; 

· Harmonização do quadro da monitorização e avaliação com a planificação e orçamentação.  
	· Instrumentos de avaliação nacionais e sub-regionais para as mudanças climáticas estabelecidos; 
· Os impactos das mudanças climáticas quantificados a vários níveis; 
· Sistemas e instituições credíveis e transparentes para medir e monitorizar os sistemas de carbono terrestre e afins estabelecidos; 

· Quadro harmonizado de monitorização e avaliação com planificação e orçamentação desenvolvido; 
· Sistemas de monitorização e avaliação introduzidos e ajudando a melhorar a gestão dos projectos. 
	· Indicadores de avaliação das mudanças climáticas disponíveis para uso 
· Sistemas e instituições credíveis e transparentes operacionais
· Quadro harmonizado e padronizado operacional nos países da SADC.
	· Disponibilidade de financiamento
· Apoio político 
	2012-2013
	0,5M

	COMPONENTE 6: FUNDOS E MECANISMOS DE FINANCIAMENTO

	Objectivos específicos 
	Actividades
	Resultados esperados 
	Indicadores de Desempenho 
	Pressupostos e riscos 
	Cronograma
	Orçamento (USD)

	Financiamento: Promoção do acesso ao financiamento relativo ao clima  
	· Desenvolvimento de uma estratégia da SADC para financiamento relativo ao clima; 
· Racionalização dos financiamentos relativos ao clima na região da SADC, incluindo no Secretariado, através de um fundo comum;  

· Identificação dos potenciais parceiros de desenvolvimento que apoiam as actividades relacionadas com o clima na região visando o estabelecimento de parcerias;
· Desenvolvimento de mecanismos para a contabilização dos recursos naturais e para tomar em consideração os novos mecanismos de parceria financeira entre a sub-região da África Austral em termos do valor dos seus recursos e os parceiros dos países desenvolvidos em termos dos seus recursos financeiros.  
	· Estratégia da SADC para o financiamento relativo ao clima;
· Financiamentos relativos ao clima na região da SADC, incluindo no Secretariado, racionalizados; 
· Potencias parceiros de desenvolvimento para apoiar as actividades relativas com o clima na região identificados e parcerias desenvolvidas; 

· Mecanismos financeiros para a adpatação e mitigação são garantidos em termos de eficiência, eficácia e equidade;
· Financiamento suficiente fica imediatamente disponível durante o período interino (Fases 1 e 2) e um quadro de governação é estabelecido para garantir investimentos futuros na sub-região.

· Os procedimentos financeiros são simplificados e funcionais;
· Maior e melhor acesso aos recursos financeiros através da simplificação dos procedimentos burocráticos, redução dos custos de transacção e do combate a corrupção a partir das suas causas e práticas;  

· Sistemas efectivos que asseguram a equidade na afectação dos fundos com base nas necessidades são desenvolvidos;
· Mecanismos de financiamento sub-regional e recursos são mobilizados e incrementados. Um sistema para revisão e análise dos mecanismos de financiamento existentes é introduzido através da melhoria dos procedimentos operacionais das agências de implementação no âmbito do Protocolo de Quioto.  
	· Estratégia de financiamento 
· Financiamento do fundo comum 
· Parceria entre os Doadores e a SADC 
	· Os doadores irão cooperar. 
	2012-2014
	0, 5 M

	GESTÃO DO PROJECTO

	Objectivos específicos 
	Actividades
	Resultados esperados 
	Indicadores d Desempenho 
	Pressupostos e riscos 
	Cronograma
	Orçamento (USD)

	Estabelecimento de um sistema efectivo de Gestão do Projecto 
	· Implementação de um sistema de gestão que seja eficiente, flexível e transparente para facilitar a consecução dos objectivos e resultados do projecto dentro do tempo disponível, com os recursos financeiros disponibilizados, de acordo com as especificações técnicas e padrões de qualidade descritos nos documentos do projecto.  

· Prestar apoio a SADC e a PMU para a execução eficiente do projecto, incluindo a administração do projecto, assim como a planificação, e a monitorização e avaliação das actividades durante o período de vigência do programa.
	· PMU criada, com funcionários e funcional; 
· Sistemas de monitorização e avaliação criados e contribuindo para a melhoria da gestão do projecto; 

· Facilitação da implementação expedita e, ao mesmo tempo, início de um processo de base alargada e transparente para o recrutamento dos funcionários da PMU, consistindo no Gestor do Projecto, um Especialista de Educação e Sensibilização Pública e um consultor de curta-duração especializado em Gestão dos Sistemas de Informação (MIS) que vai também assessor o Gestor do Projecto. 
	· Relatórios contratuais 
· Relatórios de M&A 

· Documentos da estratégia de gestão do Projecto;  

· Estrutura funcional de gestão do projecto criada
	2012-2016
	
	7M

	TOTAL GERAL
	
	
	
	
	
	44M
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